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Em 14 de março de dois mil e vinte e cinco, às 15h30, por meio do aplicativo de
videoconferência Microsoft Teams, reuniram-se os membros da Comissão de
Jurisprudência, designados na Portaria GPR 1732, de 24 de setembro de 2024 (SEI
10324/2022), para sua 76ª Reunião. Estiveram presentes os desembargadores Héctor
Valverde, como presidente em exercício, e os desembargadores Roberto Freitas Filho,
Josaphá Francisco dos Santos e Maurício Miranda, suplente. Ausentes, justificadamente, a
desembargadora Maria Ivatônia e o desembargador Alvaro Ciarlini. Como apoio à
Comissão, também estiveram presentes o Coordenador da CODJU, Paulo Gustavo
Barbosa Caldas, acompanhado das supervisoras, Renata Cristina D'Avila Colaço, do
NADJUR, e Cristiana Costa Freitas, do NUPIJUR. Também participou da reunião a
assessora do desembargador Hector Valverde, Marina Peixoto Pessoa Guerra.

Em seguida, o Presidente da Comissão apresentou a pauta, qual seja: 1. Trânsito
em julgado IRDR 6 (Obrigações condominiais - responsabilidade pelo pagamento após
expedição do habite-se); 2. Pesquisa Centro de Inteligência (Autismo e resilição unilateral
de plano de saúde); 3. REsp n. 2.106.701/DF - Nota Técnica 08/2022 CIJDF
(Incompetência territorial nas ações em que não há fator de ligação entre a causa e o foro
local).

Com relação ao Item 1, o coordenador da CODJU informou que o IRDR 6, que
trata da responsabilidade pelo pagamento das obrigações condominiais após a expedição
do habite-se, transitou em julgado no dia 12/02/2025. A tese fixada determina que a
responsabilidade pelo pagamento das taxas condominiais e impostos gerados por imóvel
objeto de promessa de compra e venda permanece com a promitente vendedora até a
entrega da posse direta ao adquirente, mesmo nos casos em que houver atraso na
obtenção de financiamento imobiliário pelo comprador. O tema foi consolidado com base
no julgamento do REsp n. 1.761.278/DF, desprovido pelo STJ. A CODJU destacou que
essa decisão reforça o entendimento já firmado no Tema 886 do STJ e já estava divulgado
na página do "Jurisprudência em Temas", dentro do produto "O TJDFT e os precedentes
qualificados".

Quanto ao Item 2, o coordenador da CODJU explicou que a pesquisa do Centro
de Inteligência sobre a resilição unilateral de planos de saúde para beneficiários autistas
resultou na análise de 31 acórdãos proferidos entre agosto de 2023 e janeiro de 2025. A
pesquisa foi conduzida com base no argumento: “Plano de saúde” (cancelamento ou
rescisão ou resilição) unilateral (tea ou autista ou autismo). Explicou que o resultado
encontrado indica a tendência da corte pela impossibilidade de cancelamento desses
contratos, especialmente quando afetam diretamente a continuidade do tratamento dos
beneficiários. Neste tópico, o desembargador Roberto Freitas Filho demonstrou
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preocupação quanto à abordagem jurídica do autismo, ressaltando que o tema exige
estudos mais aprofundados para garantir um tratamento mais adequado nas decisões
judiciais. O desembargador Hector Valverde explicou que tem se pronunciado pela
abusividade, mencionando que espera estudos mais aprofundados acerca do transtorno do
espectro autista (TEA).

Sobre o Item 3, o coordenador da CODJU ressaltou que a Nota Técnica 08/2022
da CIJDF, que trata da incompetência territorial nas ações em que não há um fator de
conexão entre a causa e o foro local, foi recentemente citada pela Terceira Turma do STJ,
no REsp n. 2.106.701/DF. Ressaltou que, no caso, foi reconhecida a possibilidade da
declinação de ofício da competência territorial, especialmente diante do impacto do
ajuizamento massivo de ações no DF sem fator de ligação com a causa, gerando
sobrecarga ao tribunal e comprometendo a equidade na distribuição dos processos.
Acrescentou que os ministros, apesar de terem rejeitado a alegação de abusividade na
escolha do foro conforme o § 5º do art. 63 do CPC, concluíram que o caso se enquadra no
art. 53, III, "b", do CPC, que fixa a competência no local da agência ou sucursal onde a
obrigação foi constituída. Neste tópico, o desembargador Maurício Miranda destacou que a
decisão do STJ tem impacto principalmente em grandes demandas que geram sobrecarga
ao sistema judiciário, mas ressaltou que a competência territorial continua sendo, em regra,
de natureza relativa.

Ao final, o desembargador Hector Valverde, presidente em exercício da
Comissão, indagou os presentes sobre eventuais complementos ou esclarecimentos. Não
havendo manifestações, declarou encerrados os trabalhos e comunicou que a próxima
sessão está prevista para o dia 11 de abril de 2025. A reunião encerrou-se às 15h.

Nada mais havendo a registrar, o Presidente, Desembargador Hector Valverde, encerrou a
reunião, da qual eu, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, Coordenador de Doutrina e
Jurisprudência, lavrei a presente ata, que, por expressão da verdade, segue assinada por
ambos.
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